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CONTEXTO BRASILEIRO 
GRAVES PROBLEMAS FUNDIÁRIOS  

Falta de registro imobiliário em assentamentos 

irregulares, bairros e cidades: 18 milhões de 

domicílios urbanos irregulares, 12 milhões - 

famílias com renda per capita até 1 S.M. 

E UM GRANDE PASSIVO A SER SUPERADO ... 
 

Déficit habitacional: 5,79 milhões de domicílios, 

sendo 5 milhões em áreas urbanas; 

Mais de 3 milhões de famílias vivendo em 

favelas 

Demanda anual futura estimada em 1,5 milhão 

de habitações/ano até 2023 

 

CONTEXTO URBANO BRASILEIRO 



• Universalizar o acesso à moradia digna 

• Promover a urbanização, regularização e inserção dos assentamentos precários 

na cidade 

• Fortalecer o papel do Estado na gestão da Política e na regulação dos agentes 

privados 

• Democratizar o acesso à terra urbanizada e ao mercado secundário de imóveis 

• Tornar a questão habitacional uma prioridade nacional, integrando, articulando e 

mobilizando os diferentes níveis de governo e fontes 

• Incentivar a geração de emprego e renda, dinamizando a economia, apoiando-se 

na capacidade econômica da indústria da construção 

POLÍTICA NACIONAL DE HABITAÇÃO - PNH 



 ... MAS A PRODUÇÃO DA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL É 

TAMBÉM UM INSTRUMENTO PARA A PROMOÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE URBANA E DIMINUIÇÃO DE DESIGUALDADES 



URBANIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 
+ 

PRODUÇÃO HABITACIONAL EM ESCALA 

DÉFICIT HABITACIONAL 

 Habitações improvisadas ou rústicas 

 Coabitação familiar involuntária 

 Ônus excessivo com aluguel 

PROGRAMA MINHA 

CASA MINHA VIDA 

ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS E 

INADEQUAÇÃO DE DOMICÍLIOS 

 Carência de infraestrutura 

 Inadequação fundiária 

 Adensamento excessivo  

 Inexistência de banheiro 

 Cobertura inadequada 

PAC 

URBANIZAÇÃO 



• da UNIDADE HABITACIONAL - projetos arquitetônicos que garantam conforto 

(espacial, térmico, acústico), com tipologias adequadas à realidade local 

•  do EMPREENDIMENTO – previsão de diferentes usos, atendimento a diferentes 

faixas de renda, desenho urbano e traçado viário integrando áreas verdes e de lazer, 

densidades e volumetrias condizentes com a realidade local 

•  na RELAÇÃO DO EMPREENDIMENTO COM A CIDADE – integração com 

o tecido da cidade, acesso a serviços e equipamentos sociais, redução e 

e atendimento à necessidade de mobilidade 

SUSTENTABILIDADE URBANA, PARA OS MORADORES E 

CIDADE, PRESSUPÕE QUALIDADE: 



PROGRAMA URBANIZAÇÃO DE 

ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 

(PAC) 
 



Favelas: aglomerados de domicílios auto-construídos, 

dispostos de forma desordenada, densos e carentes de 

serviços públicos essenciais, ocupando terreno de propriedade 

alheia  

Cortiços: habitação coletiva, constituída por edificações sub-

divididas em cômodos alugados, ou cedidos; super-lotados e 

com instalações sanitárias de uso comum; 

Loteamentos irregulares de moradores de baixa renda, 

com auto-construção das unidades habitacionais e ausência 

ou precariedade de infraestruturas urbanas básicas; 

Conjuntos habitacionais degradados por falta de 

manutenção ou porque sua execução pelo poder público foi 

incompleta, demandando ações de reabilitação e adequação. 

ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 



Implementação 
de: 

Infraestrutura 
básica 

  contenção e 
etabilização de 
solo para 
eliminação de 
riscos 

 construção de 
equipamentos 
públicos 

 ajuste do 
parcelamento 
urbno e ruas 

 

Visando a 
diminuição de 
densidade e 
reordenamento 
urbano: 

 relocação (na 
mesma área) ou  

 reassentamen-
to (em outras 
áreas)  

As outras 
moradias devem 
receber 
melhorias 
habitcionais 
como módulos 
sanitários e 
cobertura 

Componente 
obrigatório para 
assegurar 
segurança na posse  

 Deve ocorrer 
durante a execução 
das obras 

 Tanto para as 
famílias que 
receberão novas UH 
quanto para as que 
serão consolidadas  

 

Visando prevenir 
novas ocupações 
em áreas de 
onde as famílias 
foram removidas, 
deve ser dado 
um uso 
adequado 
considerando: 

 o perfil natural 
da área 

 características 
urbanas e sociais 
da localização 

 

Ações que 
promovam:  

 autonomia 

 liderança social 

 desenvolvimen-
to da população 
beneficiária para 
promover a 
sustentabiidade 

 

INTEGRAÇÃO 

URBANA 
HABITACIO-

NAL 

REG. 

FUNDIÁRIA 

AMBIENTAL 

 

TRABALHO 

SOCIAL 

 URBANIZAÇÃO - COMPONENTES DAS INTERVENÇÕES 



O PAC chega ao seu 7º ano de execução tendo selecionado, entre 

os anos 2007 e 2013, 837 projetos para urbanização de assentamentos 

precários, envolvendo investimentos da ordem de R$ 29,8 bilhões, que 

beneficiam aproximadamente 1,8 milhão de famílias. Destes, 13% estão 

totalmente concluídos, 80% estão em execução e 7% estão em fase 

preparatória* 
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PAC 1 + PAC 2 
Alocação de recursos em função 

da precariedade habitacional 

INVESTIMENTOS EM URBANIZAÇÃO 

*exclui operações canceladas 



PROGRAMA MINHA CASA, 

MINHA VIDA 
 



5 MODALIDADES: FAIXAS DE RENDA X ZONA URBANA OU RURAL X 

POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO 

PMCMV ENTIDADES 

PMCMV EMPRESAS 

PMCMV RURAL 

PMCMV EMPRESAS - Sub 50 

PMCMV FGTS 

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - MODALIDADES 

A diversidade de modalidades exige uma participação efetiva do gestor 

local como parceiro indutor, articulador e estruturador da implantação do 

PMCMV no município 



 COMBINAÇÃO DE INSTRUMENTOSMODELO DE SUBSÍDIOS E 

FINANCIAMENTO 

FAIXA 1: ATÉ R$ 1.600,00 SUBSÍDIO + RETORNO 

BENEFICIÁRIO 
OGU 

FAIXA 2: ATÉ R$ 3.275,00 SUBSÍDIO + FINANCIAMENTO OGU + FGTS 

FAIXA 3: ENTRE R$ 3.275,00 

E R$ 5.000,00 

FINANCIAMENTO 
FGTS 

META 

FAIXA 01 

67%  

FAIXA 02 

25%  

FAIXA 03 

8%  
META EM NÚMERO DE 

UNIDADES 

 PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - INSTRUMENTOS 

Os investimentos somam R$ 228 bilhões, 

sendo 3,6 milhões de unidades habitacionais  

contratadas até setembro de 2014. 



TRABALHO SOCIAL NOS 

PROGRAMAS HABITACIONAIS 
 



CONCEITO: Conjunto de estratégias, processos e ações, a partir de estudos e 

diagnósticos integrados e participativos do território, nas dimensões social, 

econômica, produtiva, cultural, ambiental e político institucional 

 

OBJETIVO: Promover a participação social, a melhoria das condições de vida, a 

efetivação dos direitos sociais dos beneficiários e a sustentabilidade da 

intervenção 

 

MACROÁREA: Região relativamente homogênea de vulnerabilidades e riscos 

sociais, que inclui uma ou mais áreas de intervenção física, próximas e seu 

entorno com o qual tal(ais) área(s) de intervenção interage(m) para acesso a 

serviços e equipamentos públicos, ao mercado de trabalho, a organizações 

sociais (comunitárias, ONGs e movimentos sociais). (A partir da Portaria 

21/2014, algumas ações de TS devem incluir essa Macroárea) 

TRABALHO SOCIAL NOS PROGRAMAS HABITACIONAIS 

 



Acompanhamento e gestão social da intervenção: apoio à consecução da 

intervenção - contribuição para sua implementação, acompanhamento das 

intercorrências ocorridas ao longo da execução das obras, minimização dos 

aspectos negativos, evidência dos ganhos 

Educação ambiental e patrimonial: ações socioeducativas relacionadas ao 

uso racional da água e da energia elétrica, manejo de resíduos sólidos, 

preservação e conservação ambiental, promoção de atitudes e condutas 

sociais vinculadas ao novo morar, sustentabilidade ambiental e social da 

intervenção 

TRABALHO SOCIAL – 4 EIXOS 

 



Mobilização, organização e fortalecimento social: informação e 

mobilização, organização e capacitação - autonomia e o protagonismo social, 

constituição ou fortalecimento das organizações, fortalecimento de canais de 

participação e controle social 

Desenvolvimento socioeconômico: articulação de políticas públicas, 

iniciativas de geração de trabalho e renda, inclusão produtiva, econômica e 

social, incremento da renda familiar e melhoria da qualidade de vida 

TRABALHO SOCIAL – 4 EIXOS 

 



Caracterização da área de intervenção: população beneficiária, intervenção física 

necessária e descrição dos objetivos, escopo geral e valores a partir de dados secundários 

Diagnóstico da área de intervenção: levantamento diretamente com a população, por meio 

de pesquisa sociofamiliar e mapeamento da macroárea. 

Elaboração do Projeto de Trabalho Social: objetivos e metas, (nos 4 eixos) do TS, a serem 

executados realizados em harmonia com o cronograma de obras. 

Execução das ações previstas do Projeto de Trabalho Social, e elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Socioterritorial. 

PLANEJAMENTO, EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO DA 

INTERVENÇÃO 

PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO E A INTEGRAÇÃO DA EQUIPE SOCIAL 

DEVEM OCORRER EM TODAS AS FASES DA OBRA, DE FORMA INTEGRADA 

COM AS DEMAIS EQUIPES DO PROJETO 



Plano de Desenvolvimento Socioterritorial (PDST): elaborado a partir da 

consolidação do TS em campo, da mobilização comunitária e das articulações 

intersetoriais efetivadas, visando à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e à 

integração territorial 

 

Objetivos do PDST 

Dar continuidade à ações de desenvolvimento socioterritorial na macroárea, 

mediante articulação de entidades e integração de programas e projetos 

locais 

A articulação com o CEU pode auxiliar na concretização desse objetivo como 

parceiro importante na convergência de finalidades 

Pressupõe alinhamento/articulação das equipes do CEU com a do TS 

Convergência das ações de mobilização/organização 

 

PLANO DE DESENVOLVIMENTO SOCIOTERRITORIAL 

 



INTEGRAÇÃO INTERVENÇÕES 

DE HABITAÇÃO E CEUS 
 



$+ MCMV

CEUs

INTEGRAÇÃO INTERVENÇÕES DE HABITAÇÃO E CEUS 
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INTEGRAÇÃO INTERVENÇÕES DE HABITAÇÃO E CEUS 

 



ALGUNS CASOS DE CEUS JÁ 

INAUGURADOS COM MCMV 

PRÓXIMO 
 



TOLEDO - PR 



ANÁPOLIS - GO 



SETE LAGOAS - MG 



Abaetetuba (PA) 

ABAETETUBA - PA 



ALGUNS CASOS DE CEUS 

PRÓXIMOS A 

EMPREENDIMENTOS DE 

URBANIZAÇÃO 
 



RECIFE e OLINDA - PE 

Urbanização ς Bacia 
do Rio Beberibe 
119,5 milhões 

CEU 

CEU 
Urbanização ς 

Sapucaia e 
Aguazinha - UE3 e 4  

71,6 milhões 

900 m 

CEU Urbanização ς 
Capibaribe Melhor 

95,7 milhões Área de intervenção 

Área de reassentamento 



BACIA DO RIO BEBERIBE – RECIFE e OLINDA-PE 

Urbanização ς Bacia 
do Rio Beberibe 
119,5 milhões 

CEU 

CEU 

Urbanização ς Sapucaia e 
Aguazinha - UE3 e 4  

71,6 milhões 
900 m 



CABO DE SANTO AGOSTINHO - PE 

1 km 

Urbanização ς  
87,8 milhões 
Em licitação 

CEU 

Vila Suape, Vila Gaíbu, 
Vila Nazaré, Cepovo, 

Nova Tatuoca, 
Massangana, Dois Irmãos 
e Vila Claudete - SUAPE 

Área de intervenção 

Área de reassentamento 



BAIRRO ELDORADO - ETAPA 3 – QUEIMADOS - RJ 

1,75 km 

33,5 milhões 
25,9% REALIZADO 

CEU 

Obras de Infraestrutura, produção de 216 UH, 
equipamentos (creche e unidade básica de saúde), 
recuperação ambiental, regularização fundiária e 
trabalho social. Beneficia 2.860 famílias.  

Área de intervenção 

Área de reassentamento 



REGIÃO DA BACIA DO ENGENHO QUEIMADO – FRANCA-SP 

11,8 milhões 
13,6% REALIZADO 

CEU 

Área de intervenção 

Área de reassentamento 



POLIGONAL 10 - BAIRRO CONQUISTA – VITÓRIA-ES 

900 m 

28,6 milhões 
Obras de infraestrutura; produção de 
188 UH pelo OGU e de 12 UH pelo 
MCMV; 142 melhorias habitacionais; 
equipamentos comunitários (2 praças, 1 
área de lazer); recuperação de área 
degradada; 1.123 famílias beneficiadas. 

CEU 

Área de intervenção 



SETOR BANANEIRAS E OUTROS  ITABUNA-BA 

900 m 

41,3 milhões 
Obras de Infraestrutura; Produção de 750 
UH pelo MCMV; Equipamentos 
comunitários (1 creche, 2 centros 
multifuncionais, 1 praça/quadra 
poliesportiva); Recuperação de área 
degradada; 4.000 famílias beneficiadas. 

CEU 

Área de intervenção 



CURITIBA-PR 

900 m 

6,5 milhões 
Moradias Monteiro 
Lobato e outros 
(Tatuquara) 

CEU 

Área de intervenção 

CEU 

CEU 

CEU 

CEU CEU 

CEU 

4,5 milhões 
Parque Guarituba 

Área de reassentamento 



Sensibilização do gestor da intervenção 
 
Capacitação das equipes técnicas públicas e prestadores de 
serviços 
 
Ampliação e renovação do repertório 
 

Adequação aos novos padrões de renda, consumo e 
acesso à informação 
 
Metodologias para trabalho em escala 

DESAFIOS 



OBRIGADA! 

 
Mirna Quinderé Belmino Chaves 

Diretora do Departamento de Urbanização de Assentamentos Precários 

Secretaria Nacional de Habitação 

(61) 2106.1652 

Duap.assessoria@cidades.gov.br 


